
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 168.436 - RS (2012/0073707-9)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO LUÍS PRUDENTE 
ADVOGADO : JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO 
RECONHECIDO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO Nº 20.910/32. 
RECURSO REPETITIVO. RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO AD QUEM INEXISTENTE 
NOS AUTOS. 

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.251.993/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o 
prazo prescricional das ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é o quinquenal previsto no 
Decreto nº 20.910/32. 

2. Tratando-se de pedido de reconhecimento de desvio de função há de se 
reconhecer situação jurídica que denota relação de trato sucessivo, aplicando-se, por conseguinte, 
o entendimento preconizado na Súmula 85/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de aplicar a regra 
prevista no art. 9º do Decreto 20.910/32 em consonância com os termos preconizados pelo 
Supremo Tribunal Federal, conforme orientação sufragada na Súmula 383/STF, in verbis: "A 
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 
interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa 
durante a primeira metade do prazo". 

4. Impossibilidade de se declarar a ocorrência de prescrição quando não há 
elementos que comprovem por quanto tempo perdurou o desvio de função.

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 19 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora

Documento: 1282273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 168.436 - RS (2012/0073707-9)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO LUÍS PRUDENTE 
ADVOGADO : JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE 

RELATÓRIO

A SENHORA MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial a partir da seguinte fundamentação:

a) Não há violação do art. 535 do Código de Processo Civil, porquanto as 

questões referentes à incidência dos arts. 9º do Decreto nº 20.910/32 e 206, § 3º, IV e V do 

Código Civil atual ao caso, foram devidamente debatidas pelo Tribunal a quo .

b) A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.251.993/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o 

prazo prescricional das ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é o quinquenal previsto no 

Decreto nº 20.910/32. 

c) In casu, tratando-se de pedido de reconhecimento de desvio de função há de 

se reconhecer situação jurídica que denota relação de trato sucessivo, aplicando-se, por 

conseguinte, o entendimento preconizado na Súmula 85/STJ.

d) A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de aplicar a regra 

prevista no art. 9º do Decreto 20.910/32 em consonância com os termos preconizados pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme orientação sufragada na Súmula 383/STF, in verbis: "A 

prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 

interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa 

durante a primeira metade do prazo". 

e) Na contagem dos prazos residuais, há de se reconhecer que o simples fato do 

prazo posterior ser maior que dois anos e meios, não induz, por si só, à conclusão de que ocorreu 

a prescrição da pretensão.

f) Impossibilidade de declaração da ocorrência de prescrição na hipótese dos 

autos, tendo em vista não existir nos autos elementos que indiquem o termo ad quem da 

contagem do prazo, ou em outros termos, por quanto tempo ainda perdurou o desvio de função.
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Em suas razões recursais a agravante afirma que uma vez interrompido o prazo 

prescricional pela decisão proferida no pedido administrativo, tal lapso deve recomeçar sua 

contagem pela metade, razão pela qual "a contar da decisão do pedido administrativo, verificada 

em 21-01-2005, houve o decurso de mais de dois anos e meio até a data do ajuizamento da ação, 

o que implica a prescrição total da pretensão indenizatória" (fl. 461, e-STJ).

Pugna pelo reconhecimento do fato de "No caso dos autos, a partir da decisão 

administrativa em 21-01-2005, iniciou-se o prazo fatal de dois anos e meio para o ajuizamento da 

ação indenizatória, cujo dies ad quem se deu em 21-07-2007. Ajuizada a presente demanda 

apenas em 18-12-2008, incidente a prescrição total do direito ora vindicado" (fl. 462, e-STJ)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 168.436 - RS (2012/0073707-9)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO LUÍS PRUDENTE 
ADVOGADO : JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE 

VOTO

A SENHORA MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Discute-se nos 

autos questão relativa ao prazo prescricional aplicável à pretensão deduzida.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.251.993/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o 

prazo prescricional das ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é o quinquenal previsto no 

Decreto nº 20.910/32. 

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI 
ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em ação 
indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do prazo 
trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 
20.910/32).

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o 
prazo  prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de 
maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de 
Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois existem julgados de 
ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional trienal previsto 
no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. 
Nesse sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; 
EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese 
do prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros 
renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito 
Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e 
Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: 
Dialética, 2010, págs. 88/90).

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o 
atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal 
contido do Código Civil de 2002.
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4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua 
natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da disposição 
prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual não 
altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de Responsabilidade Civil". Editora Revista 
dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de 
Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não 
autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de Direito 
Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no 
AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos 
EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no 
REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 
1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 
131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 
34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 
1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que 
reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do 
Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal prevista 
no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento desta Corte Superior 
sobre o tema.

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012, grifei)

Cito, ainda, outros precedentes desta Corte, no mesmo sentido, aplicando-se o art. 

1º do Decreto 20.910/32, restando afastado o artigo 206, § 3º do CPC:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO N. 20.910/32. 
QUINQUENAL. TEMA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a prescrição 
contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações indenizatórias, uma vez que é 
regida pelo Decreto n. 20.910/32. Orientação reafirmada em recurso submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC (REsp 1251993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 19.12.2012).

2. A tese inerente à suposta afronta ao princípio da isonomia em nenhum 
momento foi objeto da divergência; logo representa verdadeira inovação, o que é vedado 
no âmbito do embargos de declaração, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no 
art. 535 do Código de Processo Civil.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1294464/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 24/04/2013, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
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NO APROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR DESVIO 
DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. ART. 
206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.

1. Caso em que se discute se o prazo prescricional para o pagamento da 
indenização por desvio de função seria o trienal previsto no art. 206, § 3º, incisos IV e V, 
do Código Civil, ou o quinquenal estabelecido no Decreto 20.910/1932.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer 
natureza contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a 
aplicação do Código Civil. Precedentes: AgRg no REsp n. 969.681/AC, Ministro 
ArnaldoEsteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008; AgRg no REsp n. 1.073.796/RJ, 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1/7/2009; AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/5/2010.

3. Agravo regimental não provido 
(AgRg no AREsp 69696/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 21/8/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR 
SERVIDORES PÚBLICOS. VERBA DENOMINADA 'ETAPA ALIMENTAÇÃO'. 
PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 1º DO 
DECRETO. 20.910/1932. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL E 
10 DO DECRETO 20.910/32.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição quinquenal 
prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração 
Pública e o particular.

2. Não incide, portanto, a prescrição bienal do art. 206, § 2º, do CC de 
2002, uma vez que o conceito jurídico de prestação alimentar nele previsto não se 
confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 
faz referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as 
percebidas em relação de Direito Público. Inexiste, no caso, norma específica mais benéfica 
a ensejar a incidência do art. 10 do Decreto 20.910/32.

3. Agravo Regimental não provido
(AgRg no AREsp 164513/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/8/2012, grifei).

In casu, trata-se de Ação Ordinária pleiteando o autor, ora recorrido, a 

declaração de desvio de função do cargo originário, desde 11 de junho de 1.999, com a 

consequente condenação da União ao pagamento das diferenças remuneratórias e seus 

consectários legais.

As instâncias ordinárias, reconhecendo a prova do desvio, aplicou o prazo da 

prescrição quinquenal e declarou o seguinte:

a) o autor encontra-se em desvio de função no período de 26.08.2003 a 6.6.2007 

e a partir de 12.6.2007;

b) a pretensão dos autos denota relação jurídica de trato sucessivo;

c) a interposição de processo administrativo ocasionou a suspensão do prazo 
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prescricional no dia de sua propositura em 29.9.2004 até o dia 21.01.2005, data em que ocorreu 

sua finalização com decisão determinando o arquivamento do feito;

d) levando em consideração as datas de suspensão do prazo prescricional e a data 

do ajuizamento da ação (18.12.2008), condenou a ré "ao pagamento da diferença entre os 

vencimentos atribuídos ao cargo do autor e ao cargo de Técnico Judiciário - Área Judiciária, em 

nível idêntico, no período de 29.05.2003 a 06.06.2007, excluídos os períodos em que exerceu 

função comissionada" (fl. 328, e-STJ);

e) "condenar a ré ao pagamento da diferença entre os vencimentos atribuídos ao 

cargo do autor e ao cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa - Especialidade 

Transporte, em nível idêntico, a partir de 12.06.2007 e até que permaneça exercendo as 

atribuições dele, excluídos os períodos em que exerceu função comissionada" (fl. 328, e-STJ).
 

  

Neste contexto, tratando-se de pedido de reconhecimento de desvio de função há 

de se reconhecer situação jurídica que denota relação de trato sucessivo, aplicando-se, por 

conseguinte, o entendimento preconizado na Súmula 85/STJ, in verbis: "Nas relações jurídicas de 

trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 

anterior à propositura da ação".

Cito os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES.

1. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça o raciocínio segundo o 
qual, em se tratando de pretensão ao reconhecimento de desvio de função por servidor 
público, com o conseqüente pagamento das diferenças remuneratórias dele advindas, tem 
aplicação o disposto na Súmula 85 deste Tribunal.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1156053/PE, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgamento 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR 
DESVIO DE FUNÇÃO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. RESP 1.251.993/PR, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. RESP 
1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. É pacífico o entendimento dessa Corte no sentido de que, reconhecido 
o desvio de função, conquanto não tenha o servidor direito a ser promovido ou 
reenquadrado no cargo ocupado, tem ele direito às diferenças vencimentais devidas em 
decorrência do desempenho de cargo diverso daquele para o qual foi nomeado. 
Precedente: RMS 27.831/ES, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2011; AgRg 
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no Ag 1.261.874/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
19/12/2011.

2. A Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que é quinquenal o 
prazo prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a Fazenda 
Pública, a teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil.

3. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação. Súmula 85/STJ.

4. A Lei 11.960/2009, que alterou o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, aplica-se a 
todas as condenações impostas à Fazenda Pública e aos processos em curso na data de 
sua vigência. Assim sendo, o recurso merece provimento nesse ponto. Precedente: REsp 
1.205.946/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2/2/2012.

5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 29928/RS, Relator o Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, Julgamento 26/02/2013, DJe 14/05/2013)

Quanto à aplicação do art. 9º do Decreto 20.910/32 ao caso, reafirmo as 

seguintes considerações:

A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de aplicar a regra prevista 

no art. 9º do Decreto 20.910/32 em consonância com os termos preconizados pelo Supremo 

Tribunal Federal, conforme orientação sufragada na Súmula 383/STF, in verbis: "A prescrição 

em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 

interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa 

durante a primeira metade do prazo". 

Assim, na contagem dos prazos residuais, há de se levar em consideração que, no 

total do período, somando-se o anterior e o posterior à causa suspensiva não deve haver menos 

de cinco anos. Nestes termos, o simples fato do prazo posterior ser maior que dois anos e meios, 

não induz, por si só, à conclusão de que ocorreu a prescrição da pretensão, conforme lição 

doutrinária a seguir reproduzida:

Resta evidente, então, que a prescrição quinquenal das pretensões 
formuladas em face da Fazenda Pública somente poderá ser interrompida uma vez. 
Interrompida a prescrição, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.

Assim, interrompida a prescrição, recomeça a correr pelo prazo de dois 
anos e meio. Não é bem assim, todavia.

No total do período, somando-se o tempo de antes com o posterior ao 
momento interruptivo, não deve haver menos de 5 (cinco) anos. Essa, aliás, é a orientação 
ministrada na Súmula 383 do STF, assim redigida: "a prescrição em favor da Fazenda 
Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica 
reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira 
metade do prazo".

Assim, se o prazo transcorrido, antes do momento interruptivo da 

Documento: 1282273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2013 Página  8 de 4



 
 

 

prescrição, tiver sido inferior a dois anos e meio, a interrupção faz recomeçar o resto do 
lapso temporal pela diferença que faltava para os 5 (cinco) anos. Tome-se como exemplo a 
hipótese em que a interrupção se operou quando somente se tinha passado 1 (um) ano. 
Nesse caso, interrompida a prescrição, recomeça a correr pelo prazo de 4 (quatro) anos, 
computando-se, no total, 5 (cinco) anos. (CUNHA, Leonardo Carneiro da, A Fazenda 
Pública em juízo, 10ª ed., São Paulo: Dialética, 2012, pág. 82)

Na hipótese dos autos, a despeito de se reconhecer a incidência da aplicação de 

referida norma, temos que por tratar-se de relação jurídica de trato sucessivo e não existir nos 

autos elementos que indiquem o termo ad quem da contagem do prazo, ou em outros termos, por 

quanto tempo ainda perdurou o desvio de função, não há como declarar a prescrição da 

totalidade da pretensão do autor.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0073707-9 AREsp 168.436 / RS

Números Origem:  200870000291512  50132393720104047000  PR-200870000291512

PAUTA: 19/11/2013 JULGADO: 19/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SÉRGIO LUÍS PRUDENTE
ADVOGADO : JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SÉRGIO LUÍS PRUDENTE
ADVOGADO : JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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